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RESUMO

A abordagem sobre a violéncia doméstica contra mulheres e a possibilidade juridica
da aplicacdo do instituto da suspenséo condicional do processo, com o intuito de
acabar com a punibilidade exacerbada e a garantia dos direitos da mulher vitima da
violéncia doméstica e familiar. O objetivo geral foi analisar a aplicacdo da suspenséo
condicional do processo nos casos de violéncia doméstica contra mulheres e os
objetivos especificos foram verificar a violéncia doméstica no Brasil; observar a
protecdo juridica dada a vitima de violéncia doméstica e analisar o instituto da
suspensao condicional do processo. A pesquisa foi dividida em quatro capitulos,
iniciando com os indices da violéncia doméstica no Brasil, os tipos de violéncia e
conceito. No segundo capitulo tratou-se dos movimentos feministas no Brasil, das
delegacias especializadas na mulher, da Lei 9.099/95, da convencdo de Belém do
Para e da Lei 11.340/06- Maria da Penha. No terceiro capitulo abordou-se o instituto
da suspensdo condicional do processo; a sua natureza juridica e abordagem
jurisprudencial. No ultimo capitulo tratou-se da possibilidade juridica da aplicacédo da
suspensao condicional do processo nos casos de violéncia doméstica mesmo com a
impossibilidade versada pelas ADI 4424 e ADC 19. A suspensdo condicional do
processo estabelece a vinculacdo do acusado por dois anos com 0 acompanhamento
sobre os atos cometidos pelo acusado, podendo o juiz impor atividades especificas
gue buscam a melhora da sua condi¢cédo pessoal. Entendendo que a aplicacao efetiva
do instituto, € uma possibilidade eficaz e restauradora para o acusado, visando a ndo
punibilidade e respeitando os direitos das Mulheres.

Palavras-chave: Violéncia Doméstica contra Mulheres, Suspensdo Condicional do
Processo, Lei Maria da Penha.



ABSTRACT

The approach on domestic violence against women and the legal possibility of
the application of the institute conditional suspension of the process, with the
intent of unjustified punishabilit and the guarantee of the rights of women
victims of domestic and family violence. The general objective was to analyze
the application of the conditional suspension of the process in cases of
domestic violence against women and the specific objectives were to verify the
statistical data of domestic violence in Brazil; observe the legal protection given
to the victim of domestic violence and analyze the institute of the conditional
suspension of the process. The research was divided into four chapters,
beginning with the indices of domestic violence in Brazil, the types of violence
and concept. The second chapter it was about the feminist movements in Brazil,
the police stations specialized in women, Law 9.099 / 95, the Convention of
Belém do Pard and Law 11.340 / 06- Maria da Penha. In the third chapter the
institute of the conditional suspension of the process was approached,; its legal
nature and approach to case law. The last chapter dealt with the legal possibility
of applying the conditional suspension of proceedings in cases of domestic
violence, eve with the impossibility of ADI 4424 and ADC 1n9. The conditional
suspension of the process establishes the attachment of the accused for two
years with the monitoring of the acts committed by the accused, and the judge
can impose specific activities that seek to improve his personal condition.
Understanding that the effective application of the institute is an effective and
restorative possibility for the accused, aiming at non-punishment and
respecting the rights of women.

Keywords: Domestic Violence against Women, Conditional Suspension of the
Process, Maria da Penha Law.
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INTRODUCAO
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A violéncia doméstica contra mulheres é uma realidade que atinge
milhares de mulheres das mais diversas formas e tem sido destaque mundial
nas discussdes sobre as questdes de salude e direitos humanos. No Brasil, ano
de 2006, entrou em vigor, no ordenamento juridico, a Lei 11.340/06, Lei Maria
da Penha, que tem como finalidade coibir, punir e erradicar a violéncia

domeéstica contra a mulher no ambito doméstico.

A lei Maria da Penha, no artigo 41, impossibilita a aplicacdo da Lei

9.099/95 que dispbe sobre os Juizados Especiais Civeis e Criminais.

A néo permissdo da aplicacdo da Lei 9.099 e a consequente
impossibilidade de aplicacdo da suspenséo condicional do processo! é uma
questao relevante de pesquisa, pois: “a maioria dos manualistas e
comentaristas consideram peremptéria a exclusdo de tal possibilidade nos
crimes cometidos com violéncia doméstica e familiar contra a mulher.” 2

A pesquisa sobre a possibilidade juridica ou ndo da aplicacdo da
suspensao condicional do processo nos casos de violéncia doméstica contra
mulheres possui importancia social e académica, pois permite refletir numa

perspectiva cientifica essa teméatica controversa.

A interpretacdo sistémica e integrada do texto legal conduz,
portanto, a conclusdo de que a restricdo do referido artigo 41 da
lei Maria da Penha nado alcanga o sursis processual. (...) a
aplicacdo do sursis processual interessa a pacificacdo do
conflito, posto que impd&e ao agressor acusado periodo de prova
e condi¢cdes especificas, colocando-o sob controle judicial, o
gue pode ser proveitoso para a seguranga e tranquilidade da
mulher vitima.?

O instituto da suspensdo condicional do processo representa uma

resposta rapida e eficaz contra a conduta do sujeito ativo do crime,

1 DIAS. Maria Berenice. A lei Maria da Penha na Justica: a efetividade da Lei 11.340/2006 de combate a
violéncia doméstica e familiar contra a mulher. 22 Ed. Ver., atual. e ampl. Sdo Paulo: Editora Revista dos
Tribunais, 2010.

2 HERMANN, Leda Maria. Maria da Penha Lei com nome mulher: considerag¢des a Lei n211. 340/2006.
Campinas, SP: Servanda Editora, 2008.

3ldem.



consolidando, principalmente, que o processo é desgastante ndo s6 para o
acusado, mas para a vitima que ficara revivendo a agressao sofrida enquanto

durar o processo.*

A proibicdo da aplicacdo da Lei 9099/95 significa, portanto, a nao
aplicacdo da suspensao condicional do processo nos casos de violéncia
doméstica contra mulheres. Esse instituto se refere a todo o sistema penal e a
sua utilizacdo ndo visa diminuir, nem afastar a protecdo a mulher vitima de
violéncia doméstica. Conforme Porto: “Uma aplicagdo rigorosa do sursis
processual, pode ser mais eficaz e restauradora do que uma longinqua e

dependente condenacgéo criminal.” °

Nesse contexto a pesquisa tem como area tematica: Violéncia doméstica
contra mulheres. A delimitacdo do tema: A possibilidade juridica da aplicacéao
da suspensdo condicional do processo nos casos de violéncia doméstica

contra mulheres.

Assim constitui o problema de pesquisa: A suspensédo condicional do
processo prevista na Lei 9099/95, podera ser aplicada nos casos de violéncia
doméstica contra mulheres, tendo em vista a Lei Maria da Penha (11.340/06)

e as decis6es do Supremo Tribunal Federal?

7

O objetivo geral € analisar a possibilidade juridica da aplicacdo da
suspensao condicional do processo nos casos de violéncia doméstica contra
mulheres. Os objetivos especificos sdo: a) verificar os dados estatisticos de
violéncia doméstica no Brasil; b) observar a protecao juridica dada a vitima de
violéncia doméstica; c) analisar o instituto da suspensdo condicional do

processo.

Trata-se de uma pesquisa sobre a possibilidade juridica da aplicacdo da
suspensao condicional do processo nos casos de violéncia doméstica contra
mulheres. Para o desenvolvimento da pesquisa cientifica € necessaria a
utilizacdo de uma metodologia, ou seja, de um conjunto de métodos e técnicas

utilizados para a realizacdo de uma pesquisa.

4 PORTO, Pedro Rui da Fontoura. Violéncia doméstica e familiar contra mulher. 22 Ed. Ver. E
atual. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2012.
5ldem



A metodologia, pois, esta formada pelo conjunto dos métodos
da tarefa cientifica, incluindo as proéprias reflexfes acerca
desses métodos; mais especificamente, no caso das ciéncias
faticas, os mecanismos mediante 0s quais se procede a coleta
e classificacdo sisteméatica de dados e contrastacdo das
hipéteses que surgem os ditos dados.®

Ja método de abordagem diz respeito a concepcao tedrica utilizada pelo
pesquisador, que no caso dessa pesquisa sera o dedutivo’, significando dizer
que o caminho da pesquisa sera feito partindo da andlise de uma premissa
maior, qual seja, a abordagem da violéncia doméstica contra mulheres, para
se chegar a premissa menor que sera a analise da possibilidade da aplicacéao
da suspensao condicional do processo no caso de violéncia doméstica. Na
pesquisa em questdo, os estudos iniciais abordardo sobre a violéncia
doméstica contra mulheres, incluindo conceito, analise e tipos de violéncia com
0 objetivo de elucidar a possibilidade da aplicacdo da suspensao condicional

do processo no caso de violéncia doméstica.

O procedimento relaciona-se a maneira especifica pela qual o objeto
sera trabalhado durante o processo de pesquisa, e nesse trabalho o
procedimento utilizado sera o histérico, iniciando o estudo com a génese e a

evolucdo dos problemas na area da experiéncia®.

Aliadas aos métodos estdo as técnicas de pesquisa, que Sao 0S
instrumentos especificos que ajudam no alcance dos objetivos almejados e a
técnica empregada para realizacdo da pesquisa sera a bibliografica, por meio

da revisao de literatura.
A pesquisa sera desenvolvida da seguinte forma:

e Leitura de textos tedricos sobre origem, tipos e definicdo da

violéncia doméstica;

e Conhecimento e analise de levantamentos de dados de institutos

6 GASTRON. Andrea L. A estaca zero: o projeto de tese em direito. Experiéncias, conceitos e exemplos.
Salvador: Dois de Julho, 2013.

7 A deducgdo é um tipo de raciocinio que opera quando se conhece a proposi¢do geral e o que se ighora é a
consequéncia ou o caso particular. (BIAGI, 2009, p.77).

8 BIAGI, Marta Cristina. Pesquisa Cientifica. Curitiba: Jurug, 2009.
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gque pesquisam a respeito dos indices e perfis das vitimas de

violéncia doméstica contra mulheres;

e Percepcdo dos operadores do direito a partir de analises de

decisdes judiciais sobre a suspenséo condicional do processo;

e Revisao da literatura sobre a aplicacdo da suspenséao condicional

do processo nos casos de violéncia doméstica contra mulheres.

A dissertacdo foi dividida em prologo e quatro capitulos. O prélogo
apresentou as ideias preliminares e o marco teorico da pesquisa sobre
violéncia doméstica contra mulheres e o instituto da suspensao condicional do
processo. No prélogo foram trabalhados o Garantismo, a Criminologia Critica

e o Feminismo.

O Capitulo 1, intitulado panorama da Violéncia Doméstica contra
Mulheres no Brasil tratou do conceito e tipos de violéncia assim como os indices

da violéncia contra mulheres no ambito doméstico no Brasil que séo assustadores.

O Capitulo 1l teve como foco demonstrar a reacdo aos Juizados Especiais
Criminais e a construcdo do caminho até o advento da Lei Maria Penha. A evolucéo
dos movimentos feministas no Brasil serviu de ponto de partida, passando pela
criacdo das delegacias especializadas na protecdo a mulher; pelas implicacdes da Lei
9.099/95, Lei dos Juizados Especiais Civeis e Criminais; pela Convencédo de Belém
do Paré e, por fim, o advento da Lei Maria da Penha que se apresenta como marco

na protecdo a mulher vitima de violéncia doméstica no Brasil.

O Capitulo lll apresentou o instituto da suspenséo condicional do processo,
conhecido também como “sursis processual’, e como “sursis antecipado”, previsto no
artigo 89 da Lei 9.099/95, Lei dos Juizados Especiais Civeis e Criminais. Inicialmente
sera estudada a parte conceitual do Instituto, seguindo depois da natureza juridica e
no ultimo topico analisou-se o tratamento Dogmatico e Jurisprudencial dado para o

instituto da suspensao condicional do processo.

Por fim, o Capitulo IV que trouxe a possibilidade juridica da aplicacdo do
Instituto da suspensdo condicional do processo nos casos de violéncia
doméstica e familiar contra mulheres a pesar das decisfes proferidas pelo STF
e STJ. No primeiro topico desse Capitulo foi abordada a Sumula 536 do STF,
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na qual o Tribunal trouxe, de forma expressa, que a suspensao condicional do
processo nao se aplica aos delitos que sdo sujeitos ao rito da Lei Maria da
Penha. No segundo tépico abordou-se a Acdo Declaratéria de
Constitucionalidade- ADC 19 e Acédo Direta de Inconstitucionalidade ADI 4.424.
O dultimo tépico finalizou a dissertacdo demonstrando a possibilidade de
aplicacdo da suspencao condicional do processo nos casos de violéncia

doméstica.
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